
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.861 - SC (2015/0144108-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JURACIL MULIZINI 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - RS024372 
   LUCIANO CARVALHO DA CUNHA  - RS036327 
   CAROLINE HAESBAERT DE PAIVA E OUTRO(S) - RS056671 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. APOSENTADORIA  POR INVALIDEZ COM PROVENTOS 
INTEGRAIS. NECESSIDADE DE PREVISÃO  DA  DOENÇA  NO  ROL  
LEGAL. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF EM REPERCUSSÃO  
GERAL. JURISPRUDÊNCIA DESTE E.STJ REALINHADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O  Pretório  Excelso,  no  Recurso Extraordinário nº 656.860, da relatoria  do  Min.  
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe 18/09/2014, estabeleceu   a  compreensão  
de  que  "pertence  [...]  ao  domínio normativo  ordinário a definição das 
doenças e moléstias que ensejam aposentadoria  por invalidez com proventos 
integrais, cujo rol [...] tem natureza taxativa".
2. Desse modo, considerando que o Tribunal de origem assentou que a doença 
psíquica que acomete o agravante não configura alienação mental e não se encontra 
elencada dentre o rol de moléstias do art. 186, § 1º, da Lei 8.112/1990, o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dominante neste e.STJ, 
alinhada ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

 A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de novembro de 2016

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JURACIL MULIZINI 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - RS024372 
   LUCIANO CARVALHO DA CUNHA  - RS036327 
   CAROLINE HAESBAERT DE PAIVA E OUTRO(S) - RS056671 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Juracil Mulizini contra a decisão de fls. 

314/317 (e-STJ), onde conheci parcialmente do recurso especial interposto pelo agravante e, 

nessa extensão, neguei-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 02/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS 
PROPORCIONAIS. REVISÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.  INTEGRALIZAÇÃO. DOENÇA GRAVE. ROL. TAXATIVIDADE. 
ART. 186, § 1º, DA LEI 8.112/1990. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL E PELO STJ. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO 
DESTE. STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

O agravante opôs aclaratórios, os quais foram rejeitados, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL.  APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM 
PROVENTOS PROPORCIONAIS. REVISÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NA 
DECISÃO EMBARGADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Em suas razões de agravo interno, o agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que inaplicável o teor da Súmula 568/STJ in casu, tendo em vista a 

existência de precedentes favoráveis a tese apontada em seu apelo especial.

Foi apresentada contrarrazões ao agravo interno (fls. 902/903-e).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. APOSENTADORIA  POR INVALIDEZ COM PROVENTOS 
INTEGRAIS. NECESSIDADE DE PREVISÃO  DA  DOENÇA  NO  ROL  
LEGAL. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF EM REPERCUSSÃO  
GERAL. JURISPRUDÊNCIA DESTE E.STJ REALINHADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O  Pretório  Excelso,  no  Recurso Extraordinário nº 656.860, da relatoria  do  Min.  
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe 18/09/2014, estabeleceu   a  compreensão  
de  que  "pertence  [...]  ao  domínio normativo  ordinário a definição das 
doenças e moléstias que ensejam aposentadoria  por invalidez com proventos 
integrais, cujo rol [...] tem natureza taxativa".
2. Desse modo, considerando que o Tribunal de origem assentou que a doença 
psíquica que acomete o agravante não configura alienação mental e não se encontra 
elencada dentre o rol de moléstias do art. 186, § 1º, da Lei 8.112/1990, o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dominante neste e.STJ, 
alinhada ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Desse modo, passo ao exame do presente Agravo Interno, o qual não merece 

prosperar.

Consoante assentado na decisão agravada, a jurisprudência firmada neste e.STJ, acerca 

da aposentadoria integral de servidores públicos em razão de moléstia grave, nos termos do 

art.186, caput e §1º, da Lei 8.112/1990, foi realinhada, de modo a seguir o entendimento firmado 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 656.860, de Relatoria do Min. Teori 

Zavascki, sob o regime de repercussão geral, o qual conta com a seguinte ementa:
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Ementa: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COM PROVENTOS INTEGRAIS. ART. 
40, § 1º, I, DA CF. SUBMISSÃO AO DISPOSTO EM LEI ORDINÁRIA. 1. O 
art. 40, § 1º, I, da Constituição Federal assegura aos servidores públicos 
abrangidos pelo regime de previdência nele estabelecido o direito a aposentadoria 
por invalidez com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. O benefício 
será devido com proventos integrais quando a invalidez for decorrente de acidente 
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, “na 
forma da lei”. 2. Pertence, portanto, ao domínio normativo ordinário a definição 
das doenças e moléstias que ensejam aposentadoria por invalidez com proventos 
integrais, cujo rol, segundo a jurisprudência assentada pelo STF, tem natureza 
taxativa. 3. Recurso extraordinário a que se dá provimento. (RE 656860 RG, 

Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 21/08/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-181 DIVULG 17-09-2014 PUBLIC 18-09-2014)

Nesse sentido, a decisão agravada referiu julgado da 1ª Seção deste e.STJ:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. DOENÇA GRAVE. ROL. TAXATIVIDADE. ART.
186, § 1º, DA LEI 8.112/1990. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
1. Trata-se de Embargos de Divergência que defende a taxatividade do rol de 
doenças graves constantes no art. 186, § 1º, da Lei 8.112/1990 para fins de 
concessão de aposentadoria por invalidez com proventos integrais.
2. O Supremo Tribunal Federal estabeleceu, sob o regime da Repercussão Geral, 
que o rol de doenças constante no art. 186, § 1º, da Lei 8.112/1990, é taxativo 
(RE 656.860, Relator(a): Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJ 18.9.2014). 
3. O STJ, por conseguinte, realinhou sua jurisprudência para seguir a orientação 
emanda pela Corte Suprema. A propósito: REsp 1.324.671/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9.3.2015; REsp 1.266.964/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º.6.2015; e AgRg no 
AgRg no Ag 1.150.262/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 25.6.2015. 

4. O acórdão embargado, portanto, está em dissonância com a compreensão 

acima, pois considerou "que a doença que acometeu o requerente era grave 

e incapacitante, embora não estivesse inclusa no rol do art. 186 da Lei n. 

8.112/90" (fl. 477/e-STJ).
5. Embargos de Divergência providos. (EREsp 1322441/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 
10/02/2016) (grifo nosso)

Nas razões de seu agravo interno, o agravante sustenta a existência de julgados 

favoráveis a sua tese, o que afastaria a aplicação da Súmula 568/STJ. Contudo, da leitura dos 

referidos excertos, verifica-se que todos são anteriores ao julgamento proferido no RE 

656.860-RG,  pelo Tribunal Pleno do STF, o que se deu 21/08/2014 (DJe 17/09/2014), ou seja, 

são anteriores a mudança do entendimento da matéria nesta Corte superior. 

A propósito, colaciono ainda os seguintes julgados consoantes ao entendimento firmado 
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pela Corte suprema, firmados pela 1ª e 2ª Turmas deste e.STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL. REAPRECIAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. ACÓRDÃO DA 
SEGUNDA TURMA QUE DIVERGE DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DO STF FIRMADA EM REPERCUSSÃO GERAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PERMANENTE. SERVIDOR QUE 
PADECE DE DOENÇA INCURÁVEL, NÃO MENCIONADA NO § 1º DO ART. 
186 DA LEI Nº 8.112/1990. ARTRITE REUMATÓIDE. DIREITO A 
PROVENTOS INTEGRAIS. IMPOSSIBILIDADE, ROL TAXATIVO. RE 
656.860/MT. 1. O presente recurso retornou a esta relatoria para ser reapreciado 
nos termos do § 3º do art. 543-B do Código de Processo Civil, em decorrência do 
reconhecimento da repercussão geral da matéria relativa à existência, ou não, da 
possibilidade de o servidor portador de doença grave incurável, não especificada 
em lei, receber proventos de aposentadoria de forma integral (Tema 524/STF), no 
Recurso Extraordinário n. 656.860/MT, e posterior provimento do recurso, em 
21.8.2014, cujo acórdão transitou em julgado. 2. Enquanto a jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que o rol de doenças constantes do § 1º do art. 186 
da Lei n. 8.112/90, para fins de aposentadoria integral, não é taxativo, mas 
exemplificativo, tendo em vista a impossibilidade de a norma prever todas as 
doenças consideradas pela medicina como graves, contagiosas e incuráveis, 
como no caso da artrite reumatóide, a Suprema Corte entendeu que "pertence, 
portanto, ao domínio normativo ordinário a definição das doenças e moléstias que 
ensejam aposentadoria por invalidez com proventos integrais, cujo rol, segundo a 
jurisprudência assentada pelo STF, tem natureza taxativa". 3. A servidora pública, 
no presente caso, foi diagnosticada com artrite reumatóide, doença considerada 
grave, incurável e incapacitante, que justificou a sua aposentadoria por invalidez 
permanente. Todavia, cuida-se de moléstia não mencionada no § 1º do art. 186 da 
Lei n. 8.112/1990, de modo que a aposentadoria não pode se dar com o 
pagamento de proventos integrais, mas sim proporcionais. 4. Quanto às alegações 
da recorrente alusivas à suposta violação do art. 475, § 2º, do Código de 
Processo Civil, mantém-se o pronunciamento da impossibilidade de conhecimento 
do recurso especial. O cabimento do reexame necessário, no caso vertente, foi 
fixado com base em suportes fáticos extraídos dos autos; destarte, para infirmar 
as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, necessário seria o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Recurso 
especial conhecido em parte e improvido. (REsp 1324671/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
09/03/2015)

ADMINISTRATIVO.    SERVIDOR    PÚBLICO.   APOSENTADORIA.   
PROVENTOS INTEGRAIS.  DOENÇA  GRAVE.  ARTIGO 186, § 1º, DA LEI 
8.112/1990. ROL TAXATIVO.  TEMA  DECIDIDO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 1.  Na  
anterior  apreciação  deste feito, decidiu-se, com amparo na então  jurisprudência  
predominante  do  STJ,  que  o rol de doenças descritas  no  artigo  186,  §  1º, 
da Lei 8.112/90, que autorizam o cálculo  da  aposentadoria  com  base  nos  
proventos  integrais,  é exemplificativo. 3.  Ocorre  que  o  Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE nº 656.860/MT,  Relator Ministro Teori Zavascki, 
DJe de 18/09/2014, com repercussão  geral,  assentou  a  compreensão  de  que  
pertence "ao domínio  normativo ordinário a definição das doenças e moléstias 
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que enseja  aposentadoria  por  invalidez  com proventos integrais, cujo rol,  
segundo  a  jurisprudência  assentada  pelo  STF, tem natureza taxativa." 4. 
Realinhamento da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 5.  
Juízo  de  retratação exercido (artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil) 
para dar provimento ao recurso especial. (REsp 1588339/CE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 
26/04/2016)

Dessa feita, não merece censura a decisão agravada, porquanto reflete pacífico 

entendimento desta Corte acerca do tema, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0144108-6 REsp 1.587.861 / SC

Números Origem:  450184511920124040000  50178954820124047200  SC-50178954820124047200  
TRF4-50184511920124040000

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JURACIL MULIZINI 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - RS024372 

 LUCIANO CARVALHO DA CUNHA  - RS036327 
 CAROLINE HAESBAERT DE PAIVA E OUTRO(S) - RS056671 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Invalidez Permanente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JURACIL MULIZINI 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - RS024372 

 LUCIANO CARVALHO DA CUNHA  - RS036327 
 CAROLINE HAESBAERT DE PAIVA E OUTRO(S) - RS056671 

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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